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I 
I 
IAL DE CERTIDOES DE DíVIDA ATIVA PRÉVIO AEXECUÇÃO FISCAL 
destacado neste trabalho, alguns cenários en­
fiscal e o protesto de CDA, na tentativa de se 
ade ou não de os institutos conviverem entre 
lectos negativos e positivos. 
em resumo, relevante contribuição. O autor 
ma abrangente e detalhada, como o protesto 
la eficiente alternativa à execução fiscal, além 
;afogamento do Poder Judiciário e de melhoria 
lrga tributária por todos os segmentos da so­
l, esta obra se torna uma referência obrigatória 
nteressados em debater a construção de um 
mais justo. 
Martha El Debs 
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